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"4-18147"44 1 P-1-. - 	 nova redação ao parágrafo 2 2 , do artigo 5 2 , da

:;_lei ;ir 11.037, de 25 de julho de 1991, e da	 ou-

tras providencias.

MUINICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 2 - O parágrafo 2 2 , do artigo 5 2 , da lei n2

11.037, de 25 de julho de 1991, passa a ter a seguinte redação:

-"§ 2 2 - Ressalvada a hipotese de serem previstos

em acordo ou convenção coletiva, os preços e salá-

rios unitários a serem aplicados serão sempre os

oficiais, determinados ou reconhecidos pelo gover-

no, ou, no caso de itens não controlados, divulga-

dos pelas Associações Setoriais mais representati-

vas/ assegurada a reposição salarial de trabalhado

res da CMTC - Companhia Municipal de Transportes

Coletivos e das empresas permissionárias ou conces

sionárias do transporte coletivo, mensalmente, de

acordo com os índices oficiais de inflaçJ,to, medi-

dos no mes anterior".

Art. 2 2 - Esta lei entrará em vigor na data da sua

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, JA de maio de 1992.

VEREADOR VITAL NOLASCO

01 - PL01.	 PL

Cen0561 Impmsono w~grélecodaWA SP.



•

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa dar nova redação ao parágrafo 2 2 , do ar

tigo 5 2 , da lei 11.037/91, que dispOe sobre o sistema municipal de

transportes urbanos.

Como se depreende da leitura do texto legal, os preços cobrados no-

sistema de transportes coletivos por onibus na capital, são reajus-

tados de acordo com os índices oficiais de inflação. E mais: que es

ses reajustes, pelo que percebemos, estão sendo feitos mensalmente

pela Prefeitura, o que não ocorre com os salários de motoristas e

cobradores. Dal nossa propositura assegurar a reposição salarial au

tomática tambem dos salários da categoria a cada mas, de acordo com

os índices oficiais de inflação do mes anterior.

Também, há que se levar em conta que a remuneração paga às empresas

são corrigidas monetariamente, inclusive o pro-labore. Ora, por que

não dar tratamento isonOmico às partes? Por que não remunerar 	 ou
^

Ilk	
recompor perdas salariais de motristas e cobradores a cada mes?

Devemos fazer justiça à tão sacrificada categoria de motoristas e

cobradores, aprovando esta propositura que ora colocamos à aprecia-

ção do Egrégio Plenário deste Legislativo.

Apelamos para que este projeto de lei seja aprovado pela maioria de

Vereadores comprometidos com os trabalhadores e seus mais legítimos

direitos.

CÓD. 0561 Mammhono.orlaçoválleodoC1.45F.
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LEI NO	 11.037	 • DE 25 DE JULNO	 DE 1991

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Trans
portes Urbanos, e da outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sao. Pau
lo,.usando das atribeiçoes que lhe amo conferidas por lei.
Paz saber que a Casara Municipal, em sessão de 29 de ju-
nho de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 - O Sistema Municipal de Trans-
portes Urbanos do Município de Sao Paulo ser a gerehciado

• exclusivamentmela Secretaria Municipal de Transportes-
.,	 SMT, que podara, por ato do Secretario delegar ou contra

• tar a execuçao das atividades referentes as suas atribui
• ções, sendo no_caso de delegação exclusivamente a orgãoã

do administraçao municipal, e, no caso de 	 contrataçao,

••	 S).
, • dando-lhes preferencia, ressalvado o disposto.no artigo

90 da Lei n 8.424, de 18 de agosto de 1976, 
Art. 20 - Pica aptorizada a Prefeitura a

' rescindir, no prazo de 90 (noventa) dias, sem anus para
a Municipalidade, o contrato de concessão com a CMTC,fir

• mando outro no mesmo prazo, como operadora exclusiva,reW
;. peitado o prazo da vigencia da atual concessao e obede=

cendo-se o disposto nesta lei e no art. 90 da Lei	 n4
`	 8.424, de 18 de agoato de 4976.

Paragrafo uniu° - Ficam assegurados to-
dos os direitos e garantias ja conquistados pelos empre-
gados ativos, inativos e aposentados da Companhia Municl

pai de Transportes Coletivos - CMTC,
Art. 30 - Na execuçao, pela Companhia Mu-

nicipal de Transportes Coletivos - CMTC, do disposto no
paragrafo Pnico do art. 90 da Lei ri2 8.424, de 18 de ages
to de 1976, relativamente aos transportes coletivcm cemunã;',

• a Prefeitura devera estabelecei que a contrataçao previs-
ta no citado paragrafo se efetive atreves de contrato de
prestaçao de serviços incluindo lotes de veicules opera-

. cionais e de reserva.
'á 19 - As empresas privadas que vierem a

prestar os serviços previstos neste artigo seca° contri2ta

, das da CMTC, que e operadora exclusiva e com intervenien-,
cia da Secretaria Municipal de Transportes - SMT, nue se
coefigurando entre n contratante o a contratada qualquer
relaçao de sub-concesmae ou permissao.

.

	

	
5 20 - No processo de contratação	 serão •

observados o Estatuto de Licitação e'a . legislação vigente •
• .sobre licitacoes publicas, no tocante as suas exigencias,

dispensás e ineaigibilidades, bem como .o respeito ao di-
reito de preferencia das prestadoras de serviço, na data

• da concorrencia, em igualdade de condições.

	

5 30 - O prazo dos contratos cera	 de 8
,	 (alto) anos, podendo ser prorrogado do comum acordo cor

2 (dois) anos, desde que as partes o requeiram no penei-
".	 timo semestre anterior ao termino do prazo contratual.

Art. 40 - 0 . pagamento dos serviços presta
dos, objeto do art. 352, sera sempre feito segundo_o regi-
me de serviço pelo custo mais taxa de administraçao 	 de

• forma a assegurar recursos suficientes para:
a) despesas de exploraçao de prestaçSo de

	

. serviços de transportes de passageiros, incluindo	 lotes
% . de veicules operacionais e de reserva, compreendendo ope-
.' • raçao e manutençao;

b) tributos e encargos dr qualquer ene-
cio que venlhun a incidir sobre a propriedade ou operaçous
da empresa contratada, exceto os de natureza especial eo-

,

bre luchas afetivos;
• c) despesas de depreciação, por desgaste

ou por obsoleseencia, dos bens efetivamente utilizados na
prestação dos serviços contratados;

d) remuneração adequada ao	 investimento
~efetivamente necesserio ao cumprimento do contrato de pres
. laca° da mervicos, incluindo veiculou operacionais o 	 de
reserva, tmovele, instalações, equipamentos o almoxari(e-

• dos;
e) administração da empresa.

• • 5 10 - As despesas referidas nos ' itens
'a", "b" e 'c" do presente artigo serao objeto de verifi-
caça° pela CMTC, atraves de demonstrativos economico-fi-'
nanceiros elaborados segundo Plano de Contas padronizado,

. podendo ser arbitradas, de comum acordo com a empresa can
tratada, para fins de acerto periodico de contas, atraveã
de planilha de custos, que deve ser revista com periodici
dada acordada entre as partes e Obrigatoriamente 	 sempre

• que a remuneraçao do investimento atingir o mínimo previu
to no 5 20.



obr:

4 24 - A remuneração do investimento,	 a !•

j	 que se refere o item 'Lr deste artioo, cuja,media 	 anual,
' ateve 5CC do 12% (doso por cento), nao podera nor, em mo-,

'monto algum, .inferior a 10% (dez por cen,Lo) ao ano,
4 34 - A taxa de administraçao mera 'de

...,12% (doze por cento) sobro as despesas referidas no -Item.
'tk." deste artigo, suficiente para cobrir as despesas admi

:nistrativas. pro-labore, o envolvimento e a responsabili71
,dade empresarial.

Art. 59 - No contrato do prestaçao do ser
viços, na forma desta lei, a remoneraçao do custo total
mensal do serviço prestado devera, necessariamente, consi

• derart•
I - o custo variável do 14,1, , contratado,

levando-se em conta os custos unitários rolativos a com-I
bustIvel, lubrificantes • rodagem;

II - a quilomotragem mensal reMuneravel do
lote contratado, bem como a quilometragem ociosa, levan.:
do-se em conta:	 .

a) a quilometragem diaria remuneravel do
lote contratado;
• .	 •	 bFo numero de dias do mes;

c) os serviços relativos a operação do lo
to contratado;

III - o custo fixo mensal alribuivel ao lo-
te de reserva tecnica, composto je cuido de deprociaçao
dos veículos, mais o custo de remuncraçao do capital in-
vestido em velculos;

IV - o custo fixo mensal atribuivel ao lo-
te operacional, composto por todos on nalarios, adicio-,
adia, abonos de qualquer_natureza, benefícios o encargos
salariais, relativos a mao-de-obra de trafego e manuten-,
cão. inclusive chefias e gcrencias, por despesas com mate
riais e serviços de manutenção e mais os custos previstos
no inciso anterior;

V, - a taxa de administração, aplicada con
• forme o 4 34 do art. 44, compreende o custo da mao-de-shrã"
administrativa, chefias o gerencias administrativas, o
pro-labore de diretores e socios e outras despesas admi-
nistrativas incluindo uniforme e tributos sobre a proprie
(ade;

orlstas o cobradores a ser remunerada aura (eito a par

:.

' o faturamento final.

gente,	 -
do para cada empresa, e da jornada de trabalho legal vi-.

vistos em acordo ou convença') coletiva, os preços e sala-

t-
tir do numero de horas de operação efetivam:n .110 contrata-

- os impostos e taxas incidentes sobre

4 14 - O dimonsionamento da equipe do mo-

4 24 - Ressalvada a hipátese de serem ore

, rios urileários a seiciit—ãli116.5dJi—i_e_rao_somtre os oficiais,
determinados ou reconhecidos pelo governo, ou, n_ arcr-be

! itens não controlados, divulgados.pelas Adsociaçoes Seto-
-"" riais mais representativasr	 .44-LA

.4 30 - Para efeito do calculo daremunera
cão devida, os °Ilibas serao depreciados em 8 (oito) anos,
com valor residual de 201. (vinte por cento), as instala-
ÇO0O norÃo depreciadas em 10 (trinta) “aoa, nem valor ro-
sidual, e on terrenos o almoxarifados serão remunerados
como Itens não depreciaveis.

4 44 - Os valores não pagos ate a data
dos seus respectivo* vencimentos merco atualizados ~neta
[lamente 'PRO RATA TEMPORIS", mais juros e taxas pratica=
dás por instituições financeiras de primeiro linha, calou
lados *obre o período em atraso, alem do muita de 31. (neiõ
por cento) ao dia do atraso, pagas , por um maximo de 30
(trinta) dias.

. 3 54 - À Prefeitura Municipal caberá,atra
vãs da Secretaria Municipal de Transportes, normatizar
fiscalizar a exata aplicaçao do disposto neste artigo.

Art. 60 - Toda a arrecadação tarifaria.au
ferida, mera recolhida diariamente a contratante ou a or-
gao ou entidade por ela autorizada e ficara vinculada ao
Sistema Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros,
devendo 1er utilizada primeiramente para a remuneraçao das
empresas contratadas e, no que exceder, aplicada na melho

, ria do Sistema_de Transporte e Transito, vedada qualquer
outra destinaçao.

4 10 - As empresas receberão ou	 valores
' totais relativos aos serviços, medidos em cada dia do opa
raciio. 9 (novo) dias Catei. almia a data da roferlda opera
ça0.

1
Folha o/./. --- 	 Ct	

_de proc

	

p o__ __ -_19  92	 	

20 n Para fins da primeira contratação
baseada nesta lei, será eatabelocida uma fase de transi-
ção do 18 (dezoito) dias uteis, dividida em dois perioebs,
em que os pagamentos referentes a remuneração dos servi-
ços mencionados no paragrafo anterior, serao efetuados da
seguinte forma:

I - em relação ao primeiro periodo, com-
preendido entro o 1Q (primeiro) dia o o50 ( ,,,,, ar.,) dia utll
do apuração, a contratada recohorat

• a) 501 (cincoenta por cento) da remunera-
ção devida de cada dia, no dia util subsequente ao da pres
tacão do serviço;
 • 	 h) 50% (cincoenta por cento) da remunera-

ção devida de cada dia, 9 (nove) dias uleis apos a data
da referida operação, ou seja, no decorrer do segundo pe-
ríodo;

II - em relação ao segundo poriodo, compre
endldo entre o dia subseouente ao 94 (nono) dia util e õ
184 (decimo oitavo) dia util de operaçao, a contratada re
ceberá:

a) 25% (vinte 'e cinco por cento) da remu-
neração devida de cada dia, no dia util subsequente ao da
preetaçao do serviço;

h) 751. (setenta e cinco por conto) da re-
muneraçãodevida de cadadia,9(~)dias uteis apos a data da
referida operaçao;

III - 9 partir do dia subsequente ao 180
(decimo oitavo) dia util de operação, a contratada recebe
rã 100% (cem por cento) da remuneraçao devida de cada dia,
9 (nove) dias sueis apes a data da referida operação, con
forme o disposto no 4 10 Oeste artigo.

4 30 - Os preços unitários a serem consi-
derados para o pagamento dos serviços diarios serao os vi
gentes na data da prestaçao dos serviços.

44 - Os valores nao depositados pelas
empresas nas datas devidas estarao sujeitos as mesmas pe-
nalidades previstas no artigo 50, 3 40.

50 - Pica autorizada a Prefeitura do Mu
nIcípio do São Paulo, a estabelecer tarifa subsidiada da
usuarios em situação do incapacidade financeira, devendo,
entretanto, assegurar as empresas contratadas a remunera-
çao dos serviços prestados.

5 64 - b subsídio á tarifa a que se refe-
re o paragrafo anterior devera ser compativel com previa
autorizaçao orçamentaria, sob pena do Prefeito incorrerna. mançoes prevista, em Lei Federal.

Art. 70 - A simples' assinatura do contra-.	 .
to Imooe a Contratada, durante o prazo contratual, a vin-
culaçao, ao serviço publico essencial que presta, dos
meios materiais e humanos por ela empregados na operaçao,
quaisquer que sejam eles incluindo pessoal, veiculo*, ga-
ragens, oficinas, equipamentos e almoxarifados.

Art. 84 - para efeito do disposto nesta
lei considera-se Lote Padrao o conjunto de velculos auto-
motores agrupados e classificados por tecnologia, com nu-
mero varlavel, a ser definido pela SMT, nao inferior a 50
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(cinquenta), para realização dos serviços de transporte
coletivo de passageiros, incluindo-se a infra- estrutura,

-bem como os recursos humanos e materiais necessarios para
esse fim.
;ça • 4 10 - (VETADO)	 •

1
 20 - (VETADO)	 .30 - Na concorrencia, mira dada a pre-

ferencia, em igualdade de cendiçoes, as empresas contrata ¡
das que a data da licitação estejam em efetivo funciona- !
mento no Município.

4 44 - A CMTC poderia contratar maie . de um'
lote com uma empresa, obedecendo o disposto no paragrafo
anterior.

4 54 - Na contratação dos lotes, sera exi
gida a incluse° de frota para reserva tecnica, em propor=
çao a ser definida pela SMT, que não podara ultrapassar
87. (oito por cento) da frota contratada.

4 64 . - A Secretaria Municipal de Transporl
tee - StIT devore, no prazo maximo de 180 (cento • oltental
dias a partir da promulgaceo desta lei, eatabelecor pa-
dre.. para as cores dos veículos e instrumentos do comua'
cacao do sistema operacional com os usuarios.

• Art. 94 - A Secretaria Municipal de Trans
portes - SMT, fixará, guando . de licitaçao, o numero de lo
tes de veículos necessarios 9 operação do serviço.

4 10 - Podera a Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, na vigencia do contrato e quando se Li
ser necessario, criar, alterar e suprimir serviços raspei
Lado, neste caso, o disposto no Inciso II do artigo 11,di
tinir suas características, fixar o numero de veiculos ej
operação para cada 'serviço o fixar o quadro-horario	 da
partidas.

4 24 - Nas alterações previstas no para-.grafo anterior terão preferencia, nas ampliaçoos, primei-
ramente as empresas cujos lotes se situem onde se der a
ampliação e secundariamente as empresas cujos lotes este-
jam sediados mais proximos.

4 34 - Poderá a SMT, a seu criterio, des-
locar, por prazo maximo de 6 (seis) meses, ou por prazo
superior, desde gue haja a concordancia entre as partes
envolvidas, fraçao de lotes ou lotes objeto de contrata
ção, para preutaçao do serviços, estipulados em Ordens do
Serviços de Operaçao.

Art. 10 - Nas contrafações objeto desta
lei, ficará consignado que nao havera exclusividade do
operação de serviço por uma unica empresa.

Paragrafo unico - As empresan devera() Opa
rar o serviço conforme Ordem do Serviço do Operaçao'expe-
dida pela SMT.

Art. 11 - Atendendo ás conveniencias do
transporte do Municleio, a Secretaria Municival de Trans-
portes - SMT, na_vigencia do contrato, podara exigir o au
mento ou a rechaça° do numero de veículos de cada lote, rmj
poitados simultaneamente os seguintes criterios:

I - as variaçoett de frota nao poderes. ul-
trauassar mensalmente a 47. (quatro por cento) do numero
do {inibem contratados;

II - no prazo de 2 (dois) anos, o limite
máximo de variação da frota contratada não podera exceder
a 207. (vinte por cento) para aumento e 107. (dez por cento) •
para reduçao do numero de onibus inicialmente contratado;

• III - os limitem estabelecidou poderao uer
ultrapassados com a expressa concordancia das partes con-
tratantes. ,	 .	 .Art. 12 - Os contratos so serao •firmados
com operadores regularmente constituídos como pessoas ju-
rídicas e que atendam, alem de requisitos de idoneidade
tecnica'e financeira, as seguintes exigencias:

I - ter como objetivo social a operação de
transporte coletivo de passageiros uor onibus;

II - dispor, para inicio de operaçao, de' .
garagem propria ou alugada, tecnicamente instalada dentro
dos limites do Município e capacidade para o atendimento
exclusivo do serviço objeto do contrato;

III - estar quites ou em situação	 regular
com os fiscoe Federal, Estadual a Municipal;

IV - manter, no Município, divisão auteno-lisa, com administração especifica e escrituração contábil,
fiscal e trabalhista separadas, tivando a sede da empresa
estiver localizada fora do Municipio.

Art. 13 - É vedado a empresa contratada
transferir a terceiros, exceto a cmTc, mesmo quo em parte,

exsouçao dos serviços objeto do contrato.
Art. 14 - »avario constar neumtaarlamonto

do contrato pleuaulas relativas a:
••	 I - objeto do contrato o seus elementos;
• II - forma de execuçao;

. III - remuneraçao, reajustes e condiçees de
pagamento, • _.IV - prazo de'vigencia;

• V - responsabilidade das partes;
• • VI - cases de rescisao;

VII - penalidades, valores das multas e pra
SOB recursais.

Art. 15 - A Secretaria Municipal de Trans
portes - SMT, direta ou indiretamente, mediante mecanisr
mos de controle especializados, exercera a fiecalização
plena dos serviços prestados pelas empresas operadoras. .

4 10 - A fiscalizaçao dos serviços presta
dos devera ser realizada de forma permanente; especialmei
te quanto a verificação do Cumprimento dos horarios, doi
itinerarios, da quilometragem percorrida, do nemero de
viagens e do passageiros transportados, da manutenção dos.
veicules de cada lote e do funcionamento adequado das ga-
ragens.

• 4 20 - As empresas aomenLe deixarão de re .
caber o custo programado em consequencia de fiscalizaçãe
gue_constate o nao cumprimento da Ordem de Serviço de Ope
raçao:

• 4 34 - (VETADO)	 •
• Art. 16 - A empresa contratada (levara pres

ter o serviço sem solução de continuidade e sem deficien=
cia grave, sob pena da CMTC, independentemenee de qual-
quer medida judicial, intervir no serviço contratado.

Art. 17 - Considera-se dericiencia grave
na prestação do serviço para efeito desta lei:

• 1 - reiterada inobservancia de itinerário
ou horários determinados, salvo por motivo do força maior;

II - não atendimento de intimação expedida
pela CMTC no sentido de retirar de circulação veículo jul
gado em condiçoes comprovadamente inadequadas para o ser-
viço;
-------------



'
III - o descumprimento, por culpa devidamen;

te comprovada da empresa contratada, da legislaçao traba=l
•• 'hilota de modo a comprometer a continuidade dos serviços;

IV - a ocorrencia de irregularidade dolo-.
• sas contabeis, fiscais e administrativas, apuradas median,

te auditoria, que possam interferir na consecução dos sei."-4
viços executados, ou mesmo comprometer o controle de arr-á',

• 'cadaçio de tarifas;
3 - redução superior a 20% (vinte por ceni

to) dos Onibus empregados em qualquer dos serviço., po-Ek4
mais de 48 (quarenta e oito) horas, salvo em casos em que,
nao caiba à contratada qualquer responsabilidade.

Art. 18 - Do ato de intervençao deverão
constar:	 5

I - os motivos da intervenção e suineces
'	 sidade;

II - o prazo de intervenção, que deverá aerJ
no máximo de 6 (sele) meses podendo sor, excepcionalmenteNt
prorrogado por 60 (sessenta) dias;

_ III - as instruçoes e regras que orientaraol!
a intervençao;

IV - o nome do interventor, que represen-,
tando a CMTC, coordenara a intervençao.

Art. 19 - No período de intervenção ame
assumirá, total ou parcialmente, o serviço, passando • a'
controlar os meios materiais o humanoá 9ue a operadora utl•
liza, assim entendidos o pessoal, os velculos, as gara-
gens as oficinas e todos os demais meios empregados ne-'.
cessarios a operaçao.

Art. 20 - Durante o período do interven-,!
ção a CMTC assumira os gastos e despesas necessários a ma'
nutençao da °pereça° do serviço e as despesas relativas *á.
propria intervençao, utilizando-se para tanto dos valores,.
que a empresa contratada teria direito caso não ocorresse'

.a intervençao.
5 10 - Durante o prazo de intervenção a.

CMTC não podara praticar atos de gestao e administração
• que venham a comprometer • situaçao economica da empresa

contratada.
4 20 - A CMTC deverá ainda, durante o pra,

zo de intervenção, arcar com o pagamento dos custo& de ca.
pitai, alem das despesas e compromissos assumidos 	 ante=,
riormente pela emeresa contratada, desde que feitos 	 em
çunçao da prestaçao do serviço.

4 24 - Fica vedada À CMTC, durante o pe-1
riodo de intervençao, •a readmissao de funcionarios gue te

• nham sido despedidos anteriormente, salvo por decismo ju='.
dicial.

Art. 21 Decorridos 15 (quinze) dias do
termo final da intervençao, a CMTC prestara contas, a opa
radora do serviço, de todos os atos praticados durante o
perlodo interventivo, apurando-se os creditos ou Clebitos
oriundos deste.

•
•

Art. 22 - A CMTC podera. rescindir o con-
trato, independentemente de interpelaçao judicial ou ex-
tra-judicial, nos seguintes casos:

•• I - inadimplemento de qualquer cláusula
contratual, por parte da empresa contratada, que coloque.

'em risco a execuçao dos serviços;
II - ameaça de interrupção da prestação doe

serviços;
III - efetiva interrupção dos'serviços por,

exclusiva responsabilidade da empresa contratada, por mais
de 24 (vinte e quatro) horas, sem comprovada justificati-
va apresentada a CMTC, por escrito e por ela aceita;

IV - liquidaçao judicial ou extra-judIcial,
concurso de credores, ou falencia da empresa contratada;

3 - tusso, cisao ou incorporaçao da empre
. • wa contratada, sem a previa ç expressa anuencia da CMTC)

VI - tranaferencia do contrato a torcoirus
,	 no todo ou em parto.

Art. 23 - Sem prejuizo daa demais penali-
dades previstas no contrato, a CMTC podara, ainda, rescin
di-lo quando a empresa contratada:

• I - perder os requisitos de idoneidade,ca
pacidade financeira, tecnica ou administrativa, tudo devi
da e amplamente comprovado; 	 •

II - retiver quantias arrecadadas sem auto
rização da contratante;

III - reiteradamente descumprir o disposto
no contrato, colocando em risco a execuçao dos serviços:

• IV - reduzir a quantidade da frota abaixo
do ainimo exigido, salvo por motivo de força maior;

3 - violar, dolosamente, a obrigatorieda-
de de manter o serviço sem soluçar, de continuidade;

VI - apreçontar.elevado índice de aciden-.tes por falta ou ineficiencia de inanutençaO, tudo ampla •
devidamente comprovado, bem como por imprudencia de seus
prepoatoa.

Art. 24 - Pela inexecução total ou par-.
cial , do contrato, garantida previa defesa, serio aplica-
das a empresa operadora do serviço as seguintes sançoes:'

I . advertáncia;
II - multa;

XIX - retirada de veiculo de circulação;
IV - interdição de veiculo.
Art. 25 - As infraçoes, previstas nos in-.

cimos I e II do artigo anterior, classificam-se em leves,'
medias e graves, correspondendo-lhes a aplicaçao das se-.
guintee penalidades:	 -

I - para as infraçoes leves, pena de ad-
vertáncia e, no caso de reincidencia, multa de '1 (uma)'
Unidade Fiscal do Município - UFM;_

II - para as infraçoes medias, pena de.mul
ta de 2 (duas) UFMs, com aplicaçao em dobro, no caso de
reincidáncla;

III - para ao infraeões graves, , pana da mul
ta de 5 (cinco) UFM., com aplicatçao em dobro, no caso
reincidáncia.

Parágrafo enico - As infrações oerão regi
lamentadas comtemplando-se as tolerancias cabíveis para o'
cumprimento das partidas.

Art. 26 - A aplicação das sanções será foi
ta mediante processo iniciado por Atilo de infracao, lavrã
do pelo Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que
contara:

diko

z - o nome da empresa operadora;
II - numero de ordem ou placa do veiculo,

se for o caso;
III - local, Pia • hora dn Infrnc7,e;
IV - deaeclçao da isftaçao eumetida e dis-

positivo legal violado;
V - valor referente àinfração cometida;

VI - assinatura do representante credencia
do pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 27 - Será garantido o contradiÉorio
e ampla defesa a toda e qualquer penalidade aplicada a em
presa operadora, atraves da interposiçao de recurso admi=,
nistrativo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a
partir do.recebimento da comunicação escrita da sançao.

9 10 , - A interposiçao do recurso devera
ser precedida de deposito do valor correspondente à pena-
lidade aplicada, em conta bancária especifica da contra-
tante destinada a esse fim.'

5 24 - 0 . valor depositado a que se refere
o parágrafo anterior seca devolvido, acrescido de atuali-
zaçao monetária, na hipotese de provimento do recurso ed-
ministrativo. • .

•
.	 5 30 - Observado o disposto neste artigo,

fica vedado a CMTC descontar, de quaisquer credites em fa
'vor da empresa contratada, quando houver interposição,
recurso, valores referentes a multas.

Art. 28 - Podera o Poder Publico promover
a rescisão do contrato por infrigencia de cláusula contra
tual que ponha em risco a execuçao do contrato, notificaW
do a empresa contratada para esse fim e concedendo-lhe
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa.

Art. 29 - Decorridos 10 (dez) dias do não
pagamento pela Contratante da remuneração devida a Contra
tada nos prazos e valores previstos, podara esta propor
dicialmente a rescisao do contrato, notificando a CMTC e
a,SMT para esse fim.

Art. 30 - Nenhuma responsabilidade caberá
à Prefeitura ou a CMTC por quaisquer atos praticados pe-
las empresas, seus prepoatos ou empregados, quer em rala-
çao a terceiros, quer em relaçao aos seus proprios prepos
tos ou empregados.

Art. 31 - Fica criada a Casara Consultiva
do Fiscalilação do Sistema de Municipalizacao dos , Trans-
portes eonzitituida por representantes, em igual numero,do
Poder Publico Municipal, Sindicato das Empresas de Trans-
porte Coletivo Urbano de Passageiros de Sao Paulo:MICUIM,
Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes e Usuaeios.

Art. 32 - O Executivo regulamentara, por
decreto, o disposto na presente lei.*

Art. 33 - Esta lei entrará em vigor na da
,a de sua publicação, revogadas as dispesiçOen em Contra
rio e, em especial, a Lei nO 8.579, de 7 de junho de 1977,
e a Lei n4 10.023, de 26 de dezembro de 1985,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de
1991, 4384 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA

'DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negecios Jurídicos
AMIR ANTONIO KBAIR, Secretario das Finanças
LUCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 dejulho de 1991.
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secreta
ria do Governo Municipal

1 Publicado no V.C.M.
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Sobre o assunto, consta:
Em 15-05-92
Lei n2 11037/91

9.04"1-iélige Ctem, Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

— .UIZ ARE . DE CARV \'1,110
...c.,,rL....... i –..	.......

Assessor Técnic Leg. Chefe-
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Ao Nobre Vereador

e ira relatar.
a/Lm 144/2 .efil7k74_ 

Sala d3 Crnissaa d3 Cdrtstíttrição e Justiça

,2Z--	 M/4( (c9

SEGUE  --- 	Juntado 	 -----r—lesta data, 	 documento  — e papel para Informação, rubricado 	
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Senhor Presidente da Comisso de Constituilaio e justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos

da matéria, solicito a V.Exa a prorrogaao de prazo para

emiss'ão de parecer desta Comiss2ío, conforme

104 	 art. 63, "caput", do Regimento interno,

disposto no

Em, O 1-1 o G I 9 .

e DEFERIDO

Ver. •EnRIO.UE PACHECO

Presidente da C.C.j.
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4A-t Presidente

cod. 0561 Itrummonom~gMeod~

PARECER
0706/92	 92 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE 1C)

rn03nTO DE -LEI- N 2 152/92.

O projeto de lei 152/93, de iniciativa do nobre Vereador Vital No

lasco, dá nova redação ao § 2 2 do art. 5 2 da Lei n 2 11.037, de 25

de julho de 1991, visa assegurar aos trabalhadores da CMTC - Com-

panhia Municipal de Transportes Coletivos e das empresas concessi"

onárias ou permissionerias de transporte coletivo, reposição sala

rial, mensalmente, de acordo com a inflação oficial apurada 	 no

mes anterior.

A mataria tem condiçOes de prosperar, eis que encontra amparo nos

artisgos 13, I e 172 e seguintes, todos da Lei Organica do Munici

pio.

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, O 1(:)(2	 a "

fr
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PARA RELATAR.

Sala da Comiszão de PcIrClec..1%:,c.r.a, Metf4rA1oi6na
.53_ t,vleio Ambieate.

Pusesilognryk.
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Senhor Presidente da Comiss'ão de Política Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente

Tendo em mista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de U.Exa a prorrogaç"ão de prazo pa-

ra emisso de parecer desta Comisso, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno.

E ITi	 I G na-

Deferido

Presidente da C.P.U.M.M.A
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PARECER

PARECER N2	 0915/92

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N2 1É2/92

Objetiva o presente PL 152/92, de autoria do Nobre Vereador Vital
Nolasco, dar nova redaçáo ao parágrafo 22, artigo 52, da Lei
11.037, de 25 de julho de 1991, e dá outras providências.

A Lei acima citada disp g e sobre o Sistema Municipal de Transpor-
tes, determinando no parágrafo 22 do seu artigo 52 quais os índi-
ces de correçáo que devem ser aplicados aos preços e salários uni-
tários do sistema.

A propositura, além de manter a lei existente, acrescenta que fi-
cará assegurada a reposição salarial aos trabalhadores da CHTC e
das empresas concessionárias de transporte coletivo, mensalmente,
de acordo com o índice oficial da inflação medido no mês anterior.

Em face da conjuntura econOmica atual do país, de altos índices
inflacionários, nada mais justo que os trabalhadores do sistema de
transporte coletivo tenham, mensalmente, seus salários corrigidos,
de forma a poderem manter o seu poder aquisitivo.

Isso se torna mais justificável, ainda, quando se sabe que as Em-
presas do setor tem a renumeração sobre seus serviços corrigida
mensalmente, já que os preços das passagens assim o sáo.

Devido ao exposto, somos favoráves à aprovação da presente propo-
situra.

Sala da Comissão de Política Urbana,Hetropolitana e /feio Ambiente,
em áCile/U.

PARECER N2



Publicado no DIÁRIO OFICIAL

6  li - / 03 /../  5)---párj.	 6, L
aluna D...	 r.c.clefi:

çeo
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PRESIDENTE
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Sala da Comissão de Ativid_4.d() I2conômicã
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Folha n.o )2. 	do Proc.

N.o /52	 de 19 ‘2..

O Funcionário /W);<"----Funcionário_

-tkuWeiouz P/ffeatía,,,of	 (-=3/ízolí
PARECER
1010/92	 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJE'

— ferDE LEr-i52/92.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a‘ P5
9

ao GFwd

A presente proposição, de autoria do nobre

Vereador Vital Nolasco, objetiva alterar a redação do § 22

do art. 52 da Lei 11.037, de 25 de julho de 1991, que 	 dis

p5e sobre o Sistema Municipal de Transportes Urbanos, 	 no

sentido de assegurar aos trabalhadores da Companhia Munici-

pal de Transportes (CMTC) e aos das empresas particulares

que atuam legalmente no transporte coletivo, reposição sala

rial mensal, de acordo com os índices oficiais de aferição

da inflação.

A Comissão de Constituição e Justiça, ólvi

dando do disposto no art. 37, .5 22, II e IV, da Lei Orgânica

do Município de São Paulo, opinou pela legalidade da	 máte

ria apresentada (fls. 09). A Comissão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se favoravelmente

a proposição (fls. 11).

Sob o aspecto estritamente regimental des-

ta Comissão, cabe ponderar que a proposição interfere de mo

do a desestabilizar a livre negociação salarial entre traba

lhadores e empregadores, de maneira a gerar maior desempre-

go no setor em questão, alem de aumentar o custo do trans -

porte oferecido à população paulistana.

Ressalte-se que a Lei 11.037/99, aboliu a

figura das empresas permissionárias. A CMTC e, atualmente,

a única empresa concessionária do serviço de transporte co

letivo de ônibus em nosso Município, as demais empresas

cod. 0561 Imprimo no serviço panca da MON
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- Relator	 411
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- Presicrent
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que operam no sistema, são contratadas da CMTC.

Contrário, portanto, é o nosso parecer.

SALA DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA, EM 31./05.92

cod. 0561 ~~.~Irlopfflooda~



Folha n.' 	  do proc

N fl	 da 19  g
funclonário

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o P.L.

h2 152/92:

12) Qual a atual sistemática de reajustes salariais dos

trabalhadores da CMTC e das empresas contratadas?

22) Qual o impacto financeiro da implementação da propo-

110	
situra com relação à CMTC?

32) Qual a influência da implementação da propositura na

tarifa de ônibus?

ArnA-t";"-i-ra, em 10.09.92

Relator

Deferido

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providencias.

de Finanças e Orçamento

•



Folha n

N P2-7

O funcionário

Marilena
Assessora

3D E.;	 n CP

gagareoli M. Ezquina
WCrilco Legislativo Chefe
da AT.1

/

Por sollcitaçáo do SrA Presidente,

paru providênotae.Z_L

SP.,

NILCelB fNO S, GON
etarla i'arlained

A AT .1 - Senhora Assessora Chefe.

Para as devidas provi~cias.

s fr.V.(t'ÍM, 'ia
Comissão de Finanças e Orçamento

A PresidVjincia.

Encaminho a V. Exa conforme solici-

tado.

1L

PRESID .:MTE



Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes ao presente

Projeto de Lei.

15-09-92'

Senta tkrt.‘Vcrzola.

Chefe Seção Técnice 11/

Sra. Chefe,

Providenciado conforme solicitado.

15-091-92

Marcos Auto~aillas

Oficial CeiSlativo

tEGUEVk> juntado.._..._..., nesla data

documento 	 e papel de informação
.... .sob folha° 	n.o 	 / 	 c2. 

Em	 /
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O funcionária__ A	 ..

São Paulo, )5 de setembro de 1992.

DT.7/Leg.3
DT7-LEG3
OFICIO N.300267/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento inter-
no, encaminho a Vossa Excelência cópia do des p acho da referida
Comissão, referente ao Projeto de Lei n2 152/92 de autoria do
Vereador Vital Nolasco - que dá nova redação 'ao parágrafo 29, do
artigo 52, da Lei 11.037 7 de 25 de julho de 1991 7 e dá outras
providências, solicitando-lhe se digne determinar providências
no sentido de que nos envie subsídios para que a referida Comis-
são possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da o p ortunidade para a p resentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexos: Cópias xerográficas do Projeto de Lei n9 152/92 e des p a-
cho da Comissão solicitante.

. A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

MAL
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•• • lei p(i 11.037, de 25 de julho de 1991, e da	 ou-

tras providencias.

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 2 - O parágrafo 2 2 , do artigo 5 2 , da lei n2

11.037, de 25 de julho de 1991, passa a ter a seguinte redação:

"§ 2 2 - Ressalvada a hipOtese de serem previstos'

em acordo ou convenção coletiva, os preços e salá-

rios unitários a serem aplicados serão sempre 	 os

oficiais, determinados ou reconhecidos pelo gover-

no, ou, no caso de itens não controlados, divulga-

dos pelas AssociaçOes Setoriais mais representati-

vas/ assegurada a reposição salarial de trabalhado

res da CMTC - Companhia Municipal de Transportes

Coletivos e das empresas permissionárias ou conces

sionárias do transporte coletivo, mensalmente, de

acordo com os índices oficiais de inflaçÃo, medi-

dos no mes anterior".

Art. 2 2 - Esta lei entrará em vigor na data da sua

publicação, revogadas as disposiçUs em contrário.

Sala das SessCies, jn de maio de 1992.
U

r
VEREADM VITAL NOLASCO

--'f4-7'44,P-14;72-.4,,,,Dá nova redação ao parágrafo 2 2 , do artigo 5 2 , daa nova redação ao paragrafo 2 2 , do artigo 5 2 , da

dm.osom .



Senhor Presidente da C2MieLM de Fnanças e Orçamento.

C

()ã

• Deferido

n•••

Pesi4.0.-fte Ca ComissãG'
de Finanças e O..-çamento

Senhor Presidente-

Encaminho-lhe para as devidas providncias.

de Finanças e Orç.amentu

li Folha No. 	
ç. i 567—  CW

O funcionário
f.:e

I:.	 .
.	 •fi J0,2

Solto de ki.Exa as providãnçias cabíveis a fim de que

o . -cecuLivo responda aos seguintes quesitos sobre 	 o	 P.!

n g 152/92.

12) Qual a atual sistemátiça de reajustes salariais dos
'çrabalhadores da CMTO e das empresas dontratadas

22) Cual c impacto financeiro da implementação Ca pro po-
situra com relação à CMTC?

32) Qual a inílundia Ga ,mplementação da r-upositura na
tari-fa de-2 arlIbus7

Arnaido Madeira, em 10.09.92
Relator



•

Ct3D. 0653
M ,,, umnowee.109~4411 0151%

,

Foiha N°. ..1	 e ,i proc. 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE iefitaiono,. .,. .0
1

SAo Paulo,....15	 de 	 setembro	 	 de

0. MEMORANDO

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n p 300267/92, de 15.09.92,

solicitando ao Executivo, informações referentes ao PL

152192 de autoria do Ver. Vital Nolasco, para a comissão 	 de

Finanças e Orçamento.

Anexos: cópias xerograficas do PL 152/92 e do despacho da co-

missão soldititante.

2q,
)1°. n . Pari'c'h'°

()tç



do processo n 2 	  de 1992	r-f-/ 	 9-(2)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubrIAdo como folha n2 

•

'41 Comissão de Finanças e Orçamento

Para as devidas providências.

/05 /

S1iini; tilar:a Veada	 i
Ch,,f, r ris,• ãn Técnic2 I ti

Rc	 ,ia Comsssão d.

isILEn.,	 . 0,i e Orçamento

	 50?as  7é4 

MARGARÉTE NUNES SILVA
Secretária
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Processo no. 10-006.215-92*06	 i0-0384/92-7

Senhor Presidente

•	 4 .	 4

RECFr E1 1:::0 NA A. T.

às  Jpoo 
Era  / 	

horas

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300267/92,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias das informações prestadas pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativa ao Projeto

de Lei no. 152/92, de autoria do Nobre Vereador Vital

Nolasco, que dá nova redação ao parágrafo 20., do artigo

50., da Lei no. 11.037, de 25 de julho de 1991, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consiO9ração.

,

Anexos: cópias xerográficas de fls. 7/8 do processo
10-006.215-92*06.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

FPS/mag.

Em atenção ao requerido pela D. ComissãoEm atenção ao requerido pela D. Comissão

de fls. 7/8 do processo no.
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1 Foffia n.'  , ,?-2- 	do proc
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. Despachos referentes ao PU 92/2106 - Proc. SGM 1L006-215:-.92*06= 1- /
-

\\N	 Ço:ha n. • .0# do 	

n. ° 40-CrC-.215 - .902, .% CG
A	 33.

DP/ADP - Cândida	 .7051 aq.CMTC

Consultados sobre o Projeto de Lei 0-0152/92-0 de autoria do vereador Vital

Nolasco, que dá nova redação ao parágrafo 22 , do artigo 5 2 da Lei n2 11.037

de 25 de julho de 1991, e pretende assegurar reposição salarial mensal aos

trabalhadores da CMTC e empresas permissionárias, temos a considerar:

1.- A política salarial oficial é regida por uma lei federal, portanto não

cabem dispositivos a nível municipal;

2.- Está assegurada na Lei n 2 11.037 atual a respeito ao Acordo Coletivo, o

que permite ampla liberdade de negociação entre as partes; e mais, que

apenas em Acordo Coletivo é permitida alteração em relação à política

salarial oficial.

3.- Não cabe dentro do artigo 52, que trata da remuneração do custo	 total

mensal do serviço prestado, uma cláusula de reajuste salarial.

Quanto às questões formuladas pelo vereador Arnaldo Madeira, é o que segue:

1.- O Acordo Coletivo de 1992, com vigência de maio de 92 a abril de 93, já

aceito pela categoria e em vias de formalização, estabelece os seguintes

critérios de reajuste:

. 21% em maio/92

. 25% em junho

. 27% em julho

. 11,06% em agosto

. 38% em setembro

. A partir de outubro/92 até abril de 93, reajustes mensais de salário
com base na inflação apurada pelo ICV/DIEESE.

Além do ICV/DIEESE serão pagos os seguintes percentuais:
. 4% em dezembro/92
. 8,42 em janeiro, fevereiro, março e abril de 93, referentes ao resí-
duo do ICV/DIEESE do período de maio/92 a agosto/92.

2.- A implantação da propositura não teria um efeito imediato com relação à

CMTC, posto que os reajustes já foram definidos no Acordo Coletivo.

3.- Da mesma forma, não haveria impacto na tarifa de ônibus.

DF/ASS - 29.08.92

CIO DE VEIRAMARCIO MINERO DE OLIVEIRA
Assessor - DF

1.4";'n tfi-r
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o funcionário.

Folha n.' 02 )  dn proc

nrI J.L. de 19?. ..

o funcionário._

-COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLE-TTVO
SÃO PAULO

Folha o. • CO dl 1-7noct

NELSON CE LARA CR I .
(.:3•1! c.

Sra. Chefe de Gabinete	 Zu. 	

01 00 1992

I

SMT- CH. GA

Ofício DP/ADP/613/43.06

São Paulo, 30 de setembro de 1992

Servimo-nos do presente para . :: consoante seu
pedido - devolver a esse Gabinete, devidamente informado às folhw

07, o Processo n2 10-006.215-92*06 (cujo interessado é o Vereador

Vital Nolasco), originado do Ofício n 2 300267/92, de 15-09-92, da
Presidência da Câmara Municipal de São Paulo, solicitando subsí-

dios para emissão de parecer à Comissão de Finanças e Orçamento da

quela Egrégia Câmara Municipal, sobre o Projeto de Lei n2 152/92,

de autoria do referido Edil, que dá nova redação ao parágrafo 22,

do artigo 52, da Lei n2 11.037, de 25-07-91, relativa a reposição

salarial mensal aos empregados da CMTC e das empresas contratadas.

Sem outro motivo para o momento, subscrevemo-

nos com apreço e elevada consideração.

A Ilustríssima Senhora

D. Izilda Bichara Alves Cordaro

M.D. Chefe de Gabinete da

Secretaria Municipal de Transportes

Em anexo: Processo citado

R. 13 de Maio, 1376 - Belo Vista - CEP 01327 - Cx. P. 9111 - PABX (011) 284-9566 - TELEX (011) 34665 - End. Telegráfico "TRANSCOLETIVOS"

1100859-8
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PARECER
1190/92 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

Folha n. • 	 	 do proc

' f1/.5ge do 19 "4 
O funcionário

BRE O PROJETO DE LEI N9 1.52/92

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Vital Nolasco, visa dar nova redação ao g 22 do art. 52 da Lei n2

11.037, de 25 de julho de 1991.

A referida lei dispõe sobre o sistema municipal de

transportes urbanos. A nova redação que se pretende dar ao dispo-

sitivo citado visa assegurar, aos trabalhadores da CMTC e das em-

presas contratadas, reposição mensal de salário, de acordo com os

índices oficiais de inflação.

A fim de melhor instruir o processo, foram solicitadas

informações ao Executivo. Em sua resposta, preambularmente foram

ponderados alguns aspectos referentes ao projeto. Ressaltam os ór-

gãos competentes do Executivo que a política salarial oficial é

regida por lei federal, não cabendo, portanto, dispositivos a ni-

•vel municipal. Ademais, está assegurada, na lei acima citada, res-

peito ao Acordo Coletivo, o que permite ampla liberdade de nego-

ciação entre as partes; e mais, que apenas em Acordo Coletivo é

permitida alteração em relação à politica salarial oficial. Também

se considera que não cabe, na art. 52 da lei 11.037/91, que trata

da remuneração do custo total mensal do serviço prestado, uma

cláusula de reajuste salarial.

Respondendo então aos quesitos formulados, informa o

Executivo que:

.12) A atual sistemática de reajustes salariais rege-se

•

pelo Acordo Coletivo de 1992, com vigência de maio de 1992 a abril

//1-



do ano que vem, já aceito pela categoria e em vias de formaliza-

ção, estabelecendo os seguintes critérios de reajuste:

•- 21% em maio deste ano;

- 25% em junho;

- 27% em julho;

- 11,06% em agosto;

- 38% em setembro;

- A partir deste mês e até abril de 1993, reajustes men-

sais de salário com base na inflação apurada pelo ICV/DIEESE.

Além do ICV/DIEESE, serão pagos os seguintes percen-

tuais:

- 4% em dezembro/92

- 8,42% em janeiro ', fevereiro, março e abril de 1993,

referentes ao resíduo do ICV/DIEESE do período de maio/92 a agos-

to/92.

22) Quanto ao impacto financeiro da implementação da

propositura com relação à CMTC, não haveria efeito imediato, posto

que os reajustes já foram definidos no Acordo Coletivo.

32) No tocante à influência do projeto na tarifa de ôni-

bus, alega o Executivo que não haveria impacto nesse aspecto.

Diante das informações prestadas, temos a tecer alguns

comentários, a seguir consignados.

é por todos conhecida a crise que o país atravessa. Tam-

bém é notória a queda real de salários, numa conjuntura de infla-

ção sem controle. Nesse contexto, vincular a Administração a pagar

reajustes mensais de salário pela inflação é ato temerário. As

fontes de recursos para pagamento das despesas de transporte cole-

tivo, entre as quais se incluem os salários, são duas: os repasses



do Tesouro e a arrecadação tarifária. Os repasses do Município pa-

Ws~a

ra a área de transporte coletivo são dos mais elevados da histO-

'ria, e a tarifa subiu, desde o inicio do atual governo até o mãs

passado, 1.666.567%, ou seja, 55% acima da inflação. O salário mí-

nimo, em janeiro de 1989, permitia a pagamento de 453 passagens de

ônibus; hoje, permite pagar apenas 261 passagens.

Entendemos que tal assunto deva ser tratado, conforme

bem assinala o Executivo, no Acordo Coletivo. Como vimos, o Acordo

Coletivo aceito pela categoria já prevê reajustes mensais pela in-

flação. Quando das negociações vindouras, as propostas de reajuste

salarial deverão ser analisadas pela Administração, com a natural

flexibilidade dada pelo Acordo Coletivo, tendo em vista a remune-

ração adequada dos trabalhadores, a capacidade de pagamento dos

usuários do transporte, as possibilidades de o Tesouro suportar

eventuais subsídios à tarifa e, principalmente, os interesses

maiores de toda a coletividade.

Diante do exposto, contrário, portanto, o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 13 de outu-

bro de 1992.

Presidente -

Relatar	 _	 J4)"n -

e-tS1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacilo. rubricado corno tolha n9

do processo ng..‘C/ f	 5 de 19 	 n 	 (a)	
(5eg 
7

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275, da

Resolução n9 02, de 26 de Abril de 1.991 (Regimento Interno).

06/01/93

LUIZ ..P2UDE CARVALHO

Assessor Técnico	 islativo Chefe - ATM

CóD. 023 •

•
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• 13-0035/93-9

I	 REQUERIMENTO '!'-' 

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, a volta à trami-

tação do PL 152/92, deste Vereador, que dá nova redação ao §. 2,2

do art. 5 2 da Lei n 2 11.037, de 25 de julho de 1991.

Sala das Sess -Oes, 09de fevereiro de 1993.

VEREADOR VITAL NOLASCO

Líder do PC do B

O

O

Cód. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo nj5-92# 	 de 19 qg	 13., C25:..1.9pZ ..... (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

09 /JgeL/2._

Átfo--Q.Jikazf
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

()C DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado

Arquivo ern 	

fls.

O Func.'

"WIMANn
MI@

M ar)11 OUMAURKA.

LoGulillentelneta

. À ATM - Senhor Assessor Chefe:

Em atenção ao RDS 13-0248/1997, da Vereadora Ana Martins

Líder do Pc do B, segue o presente expediente para volta a

Tramitaçao.

DT 94, 24 de fevereiro de 1997

MARIA ISABEeW3PES CORRÊA

Glacie de Seçáo Técnica - SobgiV,I,0



SEGUE 	 juntado	 nesta data, 	  documento	 .. e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n? 	

(a)

Eme;</r  ceR

traikbklÉLIc a, MARIA GUMAUEKAF
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EQUEIRO à Douta Mesa, na fonna regimental, o

a tramitação do Projeto de Lei ri° 152/92, de autoria do
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Folha n. 1-V	 de proc.

n.°4E0	 do 19

u\SE(.;ÃO DE

1 9 FEV 1997

-DT.

;

7âniara AuticOaick Jdo eattio
(-1 13 -- R D S

REQUERIMENTO ' 13-0246/1997

Vereador Vital Nolaseo, 'que dá nova redação ao paráv-afo 2° do art. 5° da Lei

11.037, de 25 de julho de 1991.

Sala das Sessões, 1.á. de fevereiro de 1997

ANA MARTINS
Líder do Pc do B

•

cbo. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M)juntado(s) nesta data documento(s) rubdcado(s)

sob n°  ------ e folha de info n 	 sob n°

Á14,122L 1.4_,La(	

Ade ;na ncone
Assistente	 ...;..s;entar

Registro 1-00.406



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

31	
	 2. odo processo na 	  de 19 91	 00 (a) 	

Papel para intormaçao. rubricado como folha no,

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em ,21-1- 02- q 
Arquivado novamente em 023- 01-20,e,

C, a 1 Fls. ° O Func.--

•

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

4

DELMAN
Assessor Tec'e-->'. egislat. Chefe •

ATM

JOSÉ itonamerro IPICTURETIRA
Assistente P•2,4 ^ - •

cOn. 0233
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